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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS CONSOLIDADA — ... 

PREGÃO ELETRÔNICO No 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ No: 
ENDEREÇO: 

I 

1-0N: 
BANCO: 
AGENCIA N'-, ; 
CONTA CORRENTE No: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

I"  

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA NACIONAL DE MERENDA ESCOLAR 
DO MUNICÍPIO DE MULUNGU - CE I 

LOTE ... 

T9P9C aia 
J. 1 16, VI 

1 rtwcr.nvára ok 1 
&I a-...........,,,w 1 1,14 A RCA VALOR UNITÁrac 

1 VALOR I 

GLOBAL 
I I 

VALOR TOTAL DO LOTE ... R$ ( ) 

I Valor Clohal da Pronosta Rt ( 1 
Prazo de Execução dos serviços: (Conforme o Edital) 
Prazo de validade da Proposta de Precos (em dias, conforme estabelecido em edital): 
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à 
execução do serviço objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que curmprimos plenamente os requisitos de 

I 411, 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
inctrurnent.^ ronvet-'tári" e' rl it !). 

Dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato 
Nome: 
CPF: 
RG: 

I 
Telefone: 
E-mall: 
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão: 
Endereço completo, incluindo Cidade e UF: 
Cargo e função na empresa: 

I 

Data: 

I I 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE MULUNGU, Estado do 
Ceará, que, em cun-Iprirnei-oto a0 estabelecido na Lei no 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (qudlurce) dlIOS; 

h\ enh no ncsnac d I j rtnr feteinc ei finc rI dirnitn co rtncen rtroci-nr ocnorialmoni-c, 

para fins de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE MULUNGU, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualque'r fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar nc. 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, 2o. da Lei n.o 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

 (CE), de 20 . 

DECLARANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS N° 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 

Aos ( ) dias do mês de   de 2024, o MUNICÍPIO DE MULUNGU, inscrito no 
CNPJ No   , com sede à Rua/Av.   , no. , Bairro  
MULUNGU/Ce, através da Secretaria de    , sendo facultado seu uso pelos órgãos da 
administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal No 8.666/93, Decreto Federal no 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal no. 10.024/2019, de 20 de setembro de 
2019. Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e 
alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a 
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO No 027/2023 — PE-
SRP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria de 
Educação, RESOLVEM: Efetuar o REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA NACIONAL DE 
MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MULUNGU — CE, por um período de 12 meses, 
tendo sido, o referido Menor Preço POR LOTE, oferecido pela(s) empresa(s) signatárias, nas 
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, 
que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da iicitação, reaiizacia 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRONICO, conforme o PROCESSO ADMINISTRATIVO 
No 2024.12.28.001 - SEDUC pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA NACIONAL DE 
MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MULUNGU — CE de acordo com as exigências 
estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro 
de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES: 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente 
Ata de Registro de Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na 
Alô de F- egislro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
CrlD Cr'T M M1\11-C1 r4 r-1 -se• •-• "e- A neliri-re. Ars Dr-ne-n 

e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao 
FORNECIMENTO. 

ens-ve pLa e ai FC.,RI`JECII"IENTO, i-ove 

designado, nos termos do art. 67 da Lei no 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Aggeddrar-se de C1.11P os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 
mercado, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE 
MULUNGU. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a 
no intprn imAn rinc fm-nPrimpnt-nc 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 
referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 
I) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da convocação. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, 
devendo constar nome completo, função, no do Documento de Identidade e no do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE MULUNGU para a 
CO NT V-VVA DA r quaillilativo i meliante VI dei de FORNECIMENTO ri ir: assii iada peio I i 
Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
0 permitir d fildiS drilpid e irrestrita fiscalização por parte 00 MUNICíPID DE iviiii-UNGU 
encarregada de acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos 
crs!Icitack:s õ tendencie rcdarnaçE.,0s frsrmulacias. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE MULUNGU de forma clara, 
concisa e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem 
re ke."••••• en e -.In, CrlD CrINA CAI"Trl •-• •-•• ne-f 

I.4141 Sá,/ 1 5.14 SI 1. L.%S4 1L111 1 1.4 %.11.4, 

i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas; todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao MUNICÍPIO DE MULUNGU os eventuais casos fortuitos e de força maior, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à 
ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para apreciação. 
I) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente 
nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte 
executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho 
correspondente, os 111:1111eWS dd Coliid CUr refile, Agência e 13d11(-0, para d eiiiissão da 
respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
cubc! ..sula T0r:-.0r0 - Ant0s -10 0fet—r torie e 1144 lar p0g0mento s0rá verlfic.d. a 
regularidade da contratada, mediante consulta "on Une", cujo documento será anexado ao 
processo de pagamento. 
Subcláusula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do 
licitante nc: racia.stro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspen.sas - ("Ele ,   este 
Criado pela Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular no 1/GM/CGU-PR, de 
19 de janeiro de 2009; assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da 
Transparência. 
Subcláusula Sexta - O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE MULUNGU, 
Secretaria requisitante, caso ocorra inadimplernento das obrigações da CONTRATADA e/ou 
erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto 
IOUVel pel Idê1l1Lid de liquidação da obr igação íiiidiiceiia ei I I Vir Ilide de peiialidade UU 

inadimplência da ata de registro de preços. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 
8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar d aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 
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Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a 
realização de licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao 
beuI fk.Idu Io do egistiu pi feieiuJà de FORNECIMENTO ciI I gudidiatie de Luiniiçõe5. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE MULUNGU através da Secretaria indicada será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 
desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de 
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registro e os qudililidilvos d serem adquir idos, Ub fUrneeedurtb para U qual será erriiiido o 
pedido. 
c-b.-!áue. .!,  Q. 'int' - cr'r ' 4° inte2ir, rocnnne,kilirl edo a ft Vi, tj,,r,  doe Arg^e -s-ári^s de 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de 
administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou 
por empenho e AI.-,.  i",c g i:.;tro Pr  e:;:: (::,c houver) ennNICr'TKACK1-1-r1 

I 1-11 1 
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fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições OU as contratações adicionais de que trata este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 10 § 30 do Decreto no 9.488, de 30 
de nnsto de 2n1 R) 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme art. 10
§ 4o do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2D18). 

CLÁUSULA QUINTA —OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta; 
5.2. Consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando 
a MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. Encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; e 
5.5. Acompannar e fiscalizar o 1-lei cumprimento aas oorigaçoes contiaas no editai aa iicitaçao 
e na presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
de Expectativa de FORNECIMENTO: 
6.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser convocado novo Pregão para Registro de Preços 
antes de expirado o referido prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do 
preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Já o respectivo Contrato de Expectativa 
de FORNECIMENTO terá vigência até 31 de dezembro do ano corrente a contar da data de sua 
assinatura. 
6.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, para a assinatura do Contrato de 
Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 02 (dois) 
UldS, podendo SCI plUl lOydLIU Ul l Id VeL., por IgUdl pel lUdo, jUSiiíiLdddi 1 rente, SU'U per id 11C SCI 

declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações dos SERVIÇOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos SERVIÇOS, de forma a avaliar o 
mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos SERVIÇOS registrados; 
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d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com 
as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

r-nnee 11-nr fnnneanneint- nanicfrein n. nn ini-nreàcro rYnretet-nr rrtordçe-Tmpnrrn tfrn 

órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse 
púbiico, poderão sei ieãhzcidas por entidades especiaiizadas, piereiericiabrierile integianies 
da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e 
Anexo I desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 
§ 10 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de ialo que eieve u custo dos PRODUTOS registrados, cabendo clU 

órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO da Ata promover as necessárias 
ncInnrine-noe it nf-n anc fnrnonchrinrc3c

J 

§ 20 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO deverá: 
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

,H,-, eles nrsin orr-1 e> •-•-• nh es • 
é/1 1,,1,/ 111,1 

II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 30 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO poderá: 
T - l iberar o fornecedor do compromisso assumido; sem aplicação da penalidade; confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de FORNECIMENTO; e 
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 40 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
MUNICIPIO DE MULUNGU/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na 
Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por 
meio de outra licitação quando juigar conveniente, sern que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a 
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preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE 
poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, 
garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de 
administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou 
por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem 
a prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
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SUULACIUSUid TerLeird - O exbalu do Lombal°, quando f ediiLddU, iu quaiquer hipólese, 
publicado na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da 
FCID ri prTMI rITr rs Hritnnt.. rsi, q.,. nri" f^r r rcr r41 icc,r Ir " At. d o  Registro do  Preço 
de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só 
•ses-s• ". . Ai-, de, O ne,;e4-.-^ elo Drono (en no. nforN no n.2gro €4,, ovit-firorn okrinn.e-nne Fe ei-...-Dc• 

b) Fornecedor/prestador de produtos ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à 
do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame 
licitatório, será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subciáusuid sexid - O FORNECIMENTO do ubjelu desle Ala de RP mão °odeia uilrapasSai u 
limite máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela 
Secretaria requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto 
com as especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as 
especificações e consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e 
qualru) flOrdb, (...0111ddOS dd ddld de FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do 

Subciúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, 
na forma da Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos 
mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser fornecidos com validade mínima de 06 (seis) 
I I leSeS, e/UU de dLoldü LUI I I U Código de DeleSd dU COIISUIIIidOI, LU! liddOb d Pd, til do 

recebimento da Nota de Empenho; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de 
Preços, a Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 1% (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 
com o proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
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valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Decidi cição de it tidui leidode pata iit..it.ou ou cenitiãlà1 cuict o Adffiiiiislicitsão etiquatitu 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
empresa contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE MULUNGU pelos prejuízos resultantes e depois 
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de decorrido o prazo da SdIfIÇãC.) dpileddd CUM base na alínea Referida periaiidade é de 
competência do MUNICÍPIO DE MULUNGU. 
t-) As pena 1 iri 0-itzbe pren‘oietns nlino. e "d" e "." p,,ioran eer   fdrnoreirlar ri t te 

tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos 
da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude- de ator; flíditdd praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
municípios e, será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do artigo 4° da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo 
previçtn neçte edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas na condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENI-0 descontorme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE 
MULUNGU. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que 
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei no 8.666/93. 
Subciáusula leI Leu o - Coi-cipiovado III ipeuui 1 lei 1W ou lecoi-il-lecida roi ça IIldI0I devitlattiente 
justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE, em relação a um dos eventos arrolados 
na alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à 
CONTRATADAJUIILc1IuICuuLe LOIII cIS Lie I I lUild, elt1 ILCIljcIS 1105 c11111CCIS " b "  e "c" da subciausula 
primeira, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

EMPRESA 01 (DADOS DA EMPRESA) 

LOTE ... 

ITEM LI 
rse-e-••••a•r•-•ire• %II A eN,•A . .arrrs 

01111L/ 
/NI IA AlT 1 IRIT -1-  TON - r A 

V. V. I MI-

1 

VALOR TOTAL R$ 

e 

Aà. 
,N5 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 
ATA DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subdáusu;a Primeira - cerdo o cancelan-Bei-ito do pi CO iegisti-ado, o foinecedoi. sei "á 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo 
administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços 
registrados pouer iiu ser dl.ei id peici MUNICIPIO DE MULUNGU/CE, IdLUILdIiUOSC d eSid, 
aplicação das penalidades previstas na Ata. 
C e e brl ise,!!= Teràre-nirn — Haven,fr, n r-z de preçn reg ief-rnrin, roce n ra'n tnri ne n c 

atividades do fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
e" nen ri",   no, r-Int e-e-ne.4, • 

h) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro 
de Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da 
Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de 
pleno direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da 
Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
(..) Fui IdLOCS de il I ler CSSC púbiico, devidarileirie motivado e jusiii-iLddu. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
nrowictne rine c e nnt-orinroc ccbr foitn nnr e-nrrocnnndane-ia e-nm eicn rio ror-ohi mnnt-n 
juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
contratada, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 
cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados 
devei Sei RJ'. II IU idCid 1.0111 d dl I leLCLiê1 ILid de 30 (ir iiiie) dias, idLuilddd Adiiiuiisiío o d 
aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado 
por um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado 
pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
FORNECIMENTO e de tudo dará ciência a MUNICÍPIO DE MULUNGU, como também fiscalizar o 
FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 
FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o 
estabeiecido 110 dri.. 67 e parágrafos, cid Lei 8.666/93 e demais alterações. 
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Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, 
ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não 
implica em co-responsabilidade da MUNICÍPIO DE MULUNGU ou de seus agentes e prepostos 
(art. 70, da Lei no 8.666/93). 
Subclausula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da 
MUNICÍPIO DE MULUNGU e será faturado em conformidade com a Ordem de FORNECIMENTO. 
SubLiáusu;d Teiceil o - A' exeLus.ãu do FORNECIMENTO devei á obedeLei 1 iyof usai ' lei ILC àtS 
técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante 
do quadro da CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e 
duas) horas, após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
SubLiáusuici Qui' Id - A CA dem cie FORNECIMENTO devei sei entregue à coN T RA -FADA, 1 1¼) 
local estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a 
existência de recurso. Com base no art. 70, § 20 do Decreto Federal no 7.892 de 23 de 
janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil". 
Su'udáusuld Uu tii ci - As depesds do exei LiLiu subseqüel iLe LU' lel dV cl LU' Ild do LiVidy:JV 
consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de 
Preços, por parte do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE o direito de 
rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 
8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e 
pt évid Lumuilicação o MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE, 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
rnnrnenni-nntn ri n MI INITHDTrl np Ml ii 1 mini I /r 
Subcláusula Terceira -Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da 
presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos 
deste documento e os condições de 
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do adia° 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, aplicando-se, no que 
couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do 
artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE MULUNGU/CE providenciará a publicação resumida desta Ata 
trimestralmente, nos termos do art. 15, § 2a da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 
Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei no 8.666/93, 
aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 

.13 Ir 
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22.1. As questões decorrentes da utilização 
administrativamente, serão processadas 
Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este 
quais foram lidas e assinadas pelas partes 
Município, conforme dispõe o artigo 60, da 
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desta Ata, que não possam ser dirimidas 
e julgadas no MUNICÍPIO DE MULUNGU, Seção 

termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as 
contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste 

Lei no 8.666/93. 

de ue'- _ _. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
órgão gerenciador 

Secretaria de 
CONTRATANTE 

r•KAll111-C• A rsr-l-rreki-r"n Arsr., rt t-r-re--rn" rsr -  rbr,
Li•ii - f\I-JP% L/L. 1 LI kl I •Jr‘m 1-"..,  rm-1/431.-1 i f \¼I 1.11- f"

DADOS DA EMPRESA: (Razão Social):
CNPJ: Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)  Fone/Fax: E-mail: 
DADOS IX) KtSPONSÁVtL PARA ASSINAI UKA: 
Nome: I RG n°: CPF n°: 

I i Cal güíFUI-IÇãú. i ASS. 

Testemunhas: 
1.Nome: CPF: 

2.Nome: CPF: 

1 7.7 



  . t 

4. ESTADO DO CEARÁa - oet t 
Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará . 

•o00,0 
oc, _ Rua CeL Justino Café, 136- Centro - CEP: 62764-000 ----

GOVERNO MUNICIPAL DE Fone: (85) 3328-1786- E-mail: licitacaomulunqu2021QqmaiLcom

MULUNGU 
CNPJ: 07.910.730/0001-79 

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
ORDENADOR: 

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 
RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

IgN, 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNP): 
ENDEREÇO: 
I tLEFUNt: FAX: 
REPRESENTANTE: 
Ki: 
CPF: 

ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, 

QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no 
**********, celebrada entre o MUNICÍPIO DE MULUNGU e a(s) Empresa(s) 
cujos preços estão a seguir registrados por Lote, em face à realização do Pregão 
Eletrônico nv 027/2023 - PE-SRP. 

.. 
VOJCIV; REGISTRO DE   VISANDO ruiukm C EVENTUAL AQUISIÇÃO Ue 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA NACIONAL DE MERENDA ESCOLAR DO 
MUNICÍPIO DE MULUNGU - CE 

FORNECEDOR: 

' EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS. 
DADOS DA EMPRESA: (Razão Social): 
CNP.]: Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA: 
Nome: I RG n°: CPF n°: 
Cargo/Função: 1 ASS: 

LOTE ... 

ITEm   .--L....›...,,s.m..., •mAF-..c.A 1,24rie) QUANT. N.,'. uNIT. V. TOTAL 

1 I 
L VALOR TOTAL R$  (  ) 
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MULUNGU, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE E A EMPRESA 
 , CONFORME SEGUE ABAIXO: 

o MUNICÍPIO DE MULUNGU, através da (SECRETARIA DE  ), inscrita no CNPJ. 
sob o N.o  , com sede a Rua  - Centro - Mulungu/CE 
,neste ato representado pela Secretária de  , Sra.  , Ordenador de 
Despesas da Secretária de  , doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, 
de outro lado, a empresa , com sede na Rua  , inscrita no 
r-rx!P3 sob no 
  , CPF , doravante designada CONTRATADA, e pelos mesmos foi 
dito na presença das testpmunhas ao final consignadas; que PM face do PREGÃO 

ELETRONICO.  N.o 027/2023 - PE-SRP, do PROCESSO ADMINISTRATIVO No 
2024.12.28.001 - SEDUC, pelo presente instrumento avençam um contrato, 
sujeitando-se às normas da Lei Federal N2 8.666/93, Decreto Federal no 5.450, de 31 de 
ilidiu de 2005, do Dec...reim Federai 3.555/2000, DeLrelu H° 9.488, de 30 de dyosiu 
2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Lei Federal No 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e do Código Civil ,Srasileiro (Lei 10.406/2;302), e às seguintes 
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

runcfca afri rc,nr,ncenrtf-arin enr‘r ccbe 1 nrin Arlminicfrzfkin Cr 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA 
NACIONAL DE MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MULUNGU - CE, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGÃO 
ELETRONICO N.° 027/2023 - PE-SRP - Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais 
documentos •••••-• o-- 4- •-• ...1-es ••• Fl El et IP" C' A A naavarro -rino -r .rxin ken 91 nn O rielli A 1 .1 'N 

1.21-‘11 1 CL-2 1.4%./ r11101"•111.•."0%, "8.011. 11411•41J, II In" a a IN dif.. • ai••11.4.P•%••• 

SEDUC. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES, LOCAL E ENTREGA DOS BENS. 
2.1 Parcelada, os produtos deverão ser entregues no ALMOXARIFADO da Secretaria de 
Educação no Município de Mulungu ou outro local na Sede do Município a ser 
discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, os bens 
licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, obedecendo a 
um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam nos 
quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo 
ser prorrogado por igual período justificadamente, conforme as condições estabelecidas 
no Anexo I - Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICO N.° 027/2023 - 
PE-SRP. 
2.1.1. Os produtos deverão ser entregues em sacos transparentes atóxicos resistentes 
devidamente identificadas, que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais 
intactos, apropriadas para armazenamento de forma a preservar a não entrada de 
umidade, poeira e a proteção contra alterações de qualidade e cor, não podendo haver 
produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução 
de todo(s) o(s) item(S) constante(s) no empenho, entregue à empresa vencedora; 
2.1.2. Os produtos deverão corresponder à amostra apresentada, e as especificações 
deste Termo de Referência. Caso as características não estejam compatíveis; o produto 
não será aceito, incorrendo ao fornecedor às penas cabíveis 
2.1.3. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e 
prazo de validade, que seja de no mínimo 06 (seis meses), após a data da entrega; 
2.1.4. A entrega dos ITENS deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
contratante, sendo que o prazo máximo para a entrega deste item não poderá 

qtrapaccar Nris27) rqnc iite=b!c ,  npe ctc cnnr!taçan nt i2ntrpg rin ornpiunhn; 
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2.1.5. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente do 
Ministério da Agricultura e VIGILÂNCIA SANITÁRIA. (Quando for o caso). 
2.1.6. Não serão aceitas ofertas de produtos separados, em embalagens ou condições 
diferentes das solicitadas, sob pena de devolução e não atesto de recebimento; 
2.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de 
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada 
pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa. 
2.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. 
2.5. O produto que não atender às especificares do Fdital P que ferem recusados pele 
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído 
Pelo fornecedor no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento. 
2.6- Deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Secretaria de 
  da prefeitura Municipal de Mulungu, com domicílio na Rua 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias, 
contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE 

. Nos moldes do termo de Referência - Anexo I do edital. 
3.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do CPF, do servidor designado pela 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
3.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
3.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
3.32. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o oreco inicialmente contratado. 
3.3.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
3.3.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
3.4. O I CLebillle1 11.0 do Ubiell) ddr - se - á dC1-1111.11Vd1I ICI IIC, dp(55 1) pí o de 10 (dez) did 
úteis, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 
controtodos, mediante Termo G' C Recebi micnto ,:̀`,efr-, tjvo ou Rc.c.lbc, flrm,ddo pes:o serv•idc,sr 
responsável. 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de 
Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro da 
cláusula terceira. 
4.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e bed Vel ILIlIleIlio ULUE CI d 30 Cu ini.d) dias opUb d ddld de SUd 

apresentação válida. 
pr:,garrlento será feito mediante crédito ober-'0 contO corren4c em nome du-

CONTRATADA no Banco indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
5.1. O Contrato resultante da presente Licitação, terá vigência a partir da data de sua 
assinatura, tendo validade até 31/12 do ano da sua assinatura, e/ou a entrega total dos 
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bens, que deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA 
DE EMPENHO, podendo ser prorrogado por igual período justificadamente. Podendo ser 
aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano orçamentário. 
5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 
Aditivo, vedada a alteração do OBJETO. 
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 
penalização financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de 
aditamento. 
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CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOS E DO REAJUSTE 
6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$    ), conforme planilha 
abaixo: 

LOTE ... 
ITEM ESPECIFICAÇÃO I MARCA 1 UNID. I TOTAL i V. UNIT V.TOTAL 

I I I 
valor global 

6.2.- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos 
do Tesouro Municipal, sob a dotação orçamentária no  
Elemento de Despesas:  
6.3. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) 
meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 
contratuais poderão ser reajustados com base no índice R3P-M da i-undação Getúiio 
Vargas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de 
Licitação e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre 
licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais 
ocorrências durante a execução deste contrato, dos bens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
he imannc nenrcbccrinc

c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do 
contrato; tais como transportes; frete; carga e descarga etc.. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que 
interfiram na execução do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
Z.1.,?...)41 I /ICICI.›, hIC.113.11 1.1tUyi./ e 1/4 .141.41;fil.USZ. ,..J .11$C.51 ; 4C 114 ,

no preâmbulo deste termo; 
F. nnr rianrin imPriintA Pnr ‘ 2Crrit r  rnNTPA.TANTF qui !cp ,Pr flr-,rmAlirindoriu u 

possa afetar a execução cio contrato; 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou ceduzii-ido essa resporisabnidade, a fiscalização do CONTRATANTE ti Ii 

seu acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalh.istas, press,idericiz,çrlos, fiscais, 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 
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i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela 
CONTRATANTE; 
j. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação, 
e/ou de acordo com o código de defesa do consumidor. 
1. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do 
otoje1,:o, conforme art. 5.5 Lcj 8.55,5/?,3. 
m. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital. 
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CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 
8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das 
disposições deste contrato, cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe 
acesso às suas instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que 
eventuolmentc.: venhorn U ser se:leito:Jos; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, o(s) Sr.(s) 
 , CPF , na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 
trhAlhci:ac, deve cer CPAii7Ar1P com hACP PM rrit(Srinc pc1-31-íçtirnc‘ levandn-ce PM 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
10.2.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
ror, uI rrnrn rio fal lnme no rIcIfnif- ,c- ni-Nec>r,rne-inc 

10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle ria PXeri.ição cio fornecimento P do contrato 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos nos anexos do edital. 
10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtvidade pactuods, sem perda c:suo:idade na execução do forneclmento, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
nrnrit ofof -ki rriont-o rocnoifanrin-co r‘c limifoc rio alforarn rinc xtnirlroc 

contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
UUS iiiesuiius, de dLUIdU UUIII U CSIclUCICLIJU IIU eladi C IICI pioputd, illíolflldlldu dS 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso, conforme o 
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10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993. 
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá 
instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais 
informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, 
independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10.10. O desrumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a 
não manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei no 8.666, 
ria -I QQR.

10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do paaamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e 
para com o FGTS referentes à execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
',Ne- e e If i ~tr., eNr• feSe•r•i,•Ne rie•i"t- ". . enrt, •-• elers r r I 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
rnrraçpnncal-Orlaria ria Cnntratnta nu da CPI IC A9Pri -PCa prPpnCtrIC , ria rnnfnrmfriada 

COM o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
10.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou 
)JUI MULI IIR.14%.".; 1.11 §JUI I .UV.tU. Fik-11 OU. V ;CL. C...4 U 

Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
11.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 
MUNICÍPIO DE MULUNGU, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer 
atos previstos no artigo 70 da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2.002. 
11.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta 
cláusula, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão 
aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e 
ampla defesa. 
11.3. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, 
poderão ser aplicadas as multas conforme legislação vigente. 
11.4. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo 
desta cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade; garantido o exercício de 
prévia e ampla defesa. 
11.5. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
11.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DO CONTRATANTE 
12.1 Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as 
consequências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal no 8.666/93. 
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12.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de,. 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal no 8.666/93. , 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO No 027/2023- PE-SRP e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei no. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal no. 
10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N2 8.666/93, 
Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto no 9.488, de 30 de agosto 
de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
13.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do MUNICIPIO DE MULUNGU. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Mulungu/Ce, de de 20 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. Nome: 
CPF:  

2.Nome: 
CPF:  
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ESTADO DO CEARÁ 
Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará 

Rua Cel. Justino Café, 136- Centro - CEP: 62764-000 
Fone: (85) 3328-1786 - E-mail: licitacaomulunqu2021aqmail.com 

CNPJ: 07.910,730/0001-79 
GOVERNO MUNICIPAL DE 

12.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal no 8.666/93. r\s• 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO No 027/2023- PE-SRP e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei no. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal no. 
10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N2 8.666/93, 
Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto no 9.488, de 30 de agosto 
de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
13.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato/ não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do MUNICIPIO DE MULUNGU. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Mutungu/Ce, de de 20 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. Nome: 
CPF:  

2. Nome: 
CPF:  
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